
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.334 - AL (2014/0027776-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : BÁRBARA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MANOEL CORREIA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. VERBA 
HONORÁRIA. VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebe-se os presentes embargos de 
declaração como agravo regimental.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
de que, em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal providência 
exige novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
2. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipótese configurada no caso dos 
presentes autos.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os embargos de 
declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : BÁRBARA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MANOEL CORREIA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra decisão que deu provimento ao recurso especial para fixar os 

honorários advocatícios em R$ 500,00 (quinhentos reais), em observância ao artigo 20, § 4º, do 

CPC.

O embargante, em suas razões, que a condenação em honorários no valor de R$ 

50,00 (cinquenta reais) não poderia ter sido alterada, pois cuida-se de demanda "decorrente da 

massificada judicialização do serviço público de saúde, pactuada pela Defensoria Pública 

do Estado de Alagoas". Afirma, também, que o valor da condenação não é irrisório e que a 

inversão do julgado esbarra na Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Inicialmente, 

tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do princípio da fungibilidade 

recursal, os presentes embargos de declaração devem ser recebidos como agravo regimental.

A insurgência, contudo, não merece prosperar.

Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, 

"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 

causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 

segundo o critério de equidade." (REsp nº 1.155.125/MG, Relator Ministro Castro Meira, 

DJe de 06/04/2010).

Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não se 

mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, 

pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que 

é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, 

quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipótese configurada nos autos, em 

que os honorários foram fixados em R$ 50,00 (cinquenta reais), mostrando-se possível a 

majoração dos honorários pleiteada no recurso especial.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0027776-8 REsp 1.433.334 / AL

Números Origem:  00422264020108020001  0042264020108020001/50000  1100422269  20130003257  
422264020108020001

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANOEL CORREIA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : BÁRBARA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : BÁRBARA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MANOEL CORREIA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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